
 

DESTAQUES 
DE 17 A 21 DE MARÇO  

NOVIDADES LEGISLATIVAS E REGULAMENTARES  
MAIS SIGNIFICATIVAS 

ACTIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO 

Proposta de Lei 212/XII 

Aprova um novo regime jurídico das assembleias distritais. 

Autoria Governo 

 

Procede à primeira alteração à Lei Tutelar Educativa, aprovada em anexo à Lei n.º 166/99, de 14 de Setembro. 

Projecto de Lei 534/XII 

Autoria PSD 

Projecto de Lei 535/XII 

Autoria PCP 

Projecto de Lei 537/XII   

Autoria CDS-PP 

 

ÚLTIMAS INICIATIVAS ENTRADAS 

Decreto da Assembleia 212/XII 

Primeira alteração à Lei n.º 22/99, de 21 de Abril, que regula a criação de bolsas de agentes eleitorais e a compensação 

dos membros das mesas das assembleias ou secções de voto em actos eleitorais e referendários 

 

ÚLTIMOS TEXTOS APROVADOS 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d6a45794c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl212-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734e544d304c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl534-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734e544d314c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl535-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734e544d334c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl537-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d526c59334a6c6447397a4c31684a5353396b5a574d794d54497457456c4a4c6d527659773d3d&fich=dec212-XII.doc&Inline=true
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Semana 17 a 21 de Março 2014 

AMBIENTE 

Decreto-Lei n.º 42/2014. D.R. n.º 54, Série I de 2014-03-18 

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 254/2007, de 12 de Julho, transpondo o artigo 30.º da Diretiva n.º 

2012/18/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de Julho de 2012, relativa ao controlo dos perigos associados a 

acidentes graves que envolvem substâncias perigosas, que altera e subsequentemente revoga a Diretiva n.º 96/82/CE do 

Conselho 

 

DIREITO PÚBLICO 

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo n.º 2/2014. D.R. n.º 57, Série I de 2014-03-21 

Supremo Tribunal Administrativo  

Acórdão do STA de 21-01-2014, no Processo n.º 1790/13. Uniformiza a jurisprudência nos seguintes termos: A avaliação 

das propostas apresentadas em concurso tem-se por fundamentada através da valoração por elas obtida nos vários itens de 

uma grelha classificativa suficientemente densa 

 

ENSINO DA CONDUÇÃO 

Lei n.º 14/2014. D.R. n.º 54, Série I de 2014-03-18 

Assembleia da República  

Aprova o regime jurídico do ensino da condução, regulando o acesso e o exercício da actividade de exploração de escolas 

de condução e das profissões de instrutor de condução e de director de escola de condução e a certificação das respectivas 

entidades formadoras 

 

ESPAÇO AÉREO 

Decreto do Presidente da República n.º 17/2014. D.R. n.º 54, Série I de 2014-03-18 

Presidência da República  

Ratifica o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de Espanha para a Criação do Bloco Funcional de Espaço Aéreo 

do Sudoeste (SW FAB), assinado em Lisboa, em 17 de maio de 2013 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 25/2014. D.R. n.º 54, Série I de 2014-03-18 

Assembleia da República  

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de Espanha para a Criação do Bloco Funcional de Espaço Aéreo 

do Sudoeste (SW FAB), assinado em Lisboa, em 17 de maio de 2013 

 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.54&iddip=20140456
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20072331
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2012&id=312L0018
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=1996&id=396L0082
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.57&iddip=20140492
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.54&iddip=20140451
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.54&iddip=20140450
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.54&iddip=20140452
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Semana 17 a 21 de Março 2014 

Decreto-Lei n.º 40/2014. D.R. n.º 54, Série I de 2014-03-18 

Ministério das Finanças  

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 6/2014, de 12 de Fevereiro, aprova as medidas nacionais 

necessárias à aplicação em Portugal do Regulamento (UE) n.º 648/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de 

Julho de 2012, relativo aos derivados do mercado de balcão, às contrapartes centrais e aos repositórios de transacções, 

incluindo o respectivo regime sancionatório, e altera o Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

486/99, de 13 de Novembro 

 

Decreto-Lei n.º 45/2014. D.R. n.º 56, Série I de 2014-03-20 

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Aprova o processo de reprivatização da Empresa Geral do Fomento, S. A. 

 

FINANCEIRO 

BANCO DE PORTUGAL 

Indicadores de Conjuntura - Março 2014 

Sistema bancário português - Desenvolvimentos recentes (at. 4.º trimestre 2013)   

Banco de Portugal divulga informação sobre alterações metodológicas: Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais 

na União Europeia (SEC 2010) e Manual da Balança de Pagamentos e da Posição de Investimento Internacional  

Boletim Oficial nº 3/2014 - Março 2014  

Banco de Portugal recomenda que as instituições de crédito e empresas de investimento solicitem a emissão de um código 

pre-LEI 

 

Instrução 

N.º 3/2014 - Altera a Instrução n.º 1/99, publicada no BO n.º 1, de 15.01.99, que regulamentou o Mercado de Operações 

de Intervenção (M.O.I.). 

N.º 4/2014 - Altera a Instrução n.º 7/2012, publicada no BO n.º 3, de 15.03.2014 (Mercado de Operações de Intervenção 

(M.O.I.) – Medidas adicionais temporárias) 

 

CMVM – COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Indicadores de Síntese dos Fundos de Investimento Imobiliário, FEII e FUNGEPI - Fevereiro 2014 

 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.54&iddip=20140454
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=20140235
http://dre.pt/util/eurlex/eurlex.asp?ano=2012&id=312R0648
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=19993958
http://dre.pt/util/getdiplomas.asp?s=sug&iddip=19993958
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.56&iddip=20140481
http://www.bportugal.pt/pt-PT/EstudosEconomicos/Publicacoes/IndicadoresConjuntura/Paginas/IndicadoresdeConjuntura.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/Documents/SistemaBancario2013T4_PT.pdf
http://www.bportugal.pt/pt-PT/Estatisticas/MetodologiaseNomenclaturasEstatisticas/AlteracoesMetodológicasSEC2010BPM6/Paginas/AlteracoesMetodológicasSEC2010BPM6.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/Estatisticas/MetodologiaseNomenclaturasEstatisticas/AlteracoesMetodológicasSEC2010BPM6/Paginas/AlteracoesMetodológicasSEC2010BPM6.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/PublicacoeseIntervencoes/Banco/BoletimOficial/Lists/FolderDeListaComLinks/Attachments/86/BO_03_2014.pdf
http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp20140318.aspx
http://www.bportugal.pt/pt-PT/OBancoeoEurosistema/ComunicadoseNotasdeInformacao/Paginas/combp20140318.aspx
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/insthis.asp?PVer=P&PNum=3/2014
http://www.bportugal.pt/sibap/application/app1/insthis.asp?PVer=P&PNum=4/2014
http://www.cmvm.pt/CMVM/Novidades/Pages/Novidade_A_635307562837098620.aspx
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FISCAL 

Lei n.º 15/2014. D.R. n.º 57, Série I de 2014-03-21 

Assembleia da República  

Lei consolidando a legislação em matéria de direitos e deveres do utente dos serviços de saúde 

 

Portaria n.º 76/2014. D.R. n.º 57, Série I de 2014-03-21 

Ministério da Saúde  

Regulamenta os termos em que devem ser autorizadas as unidades de colheita e transplantação de órgãos, bem como a 

respectiva tramitação e todos os requisitos que devem instruir os pedidos de autorização das referidas actividades 

 

SAÚDE 

Decreto-Lei n.º 44/2014. D.R. n.º 56, Série I de 2014-03-20 

Ministério da Economia  

Estabelece o regime de transferência dos portos de Faro e de Portimão do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, 

I.P., para a APS - Administração dos Portos de Sines e do Algarve, S.A. 

 

SECTOR MARÍTIMO-PORTUÁRIO 

Semana 17 a 21 de Março 2014 

AT – AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

Circular n.º 5/2014 - 20/03 - Regime simplificado (IRS) 

Ofício-circulado n.º 20170/2014 - 14/03 - IRC - Taxas de derrama lançadas para cobrança em 2014 - período de 2013  

 

Consulta sobre preço praticado pela PT Comunicações no âmbito da TDT (MUX A) 

Sentido provável de decisão da ANACOM em consulta pública, até 17.04.2013. 

 

TMT 

http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.57&iddip=20140485
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.57&iddip=20140491
http://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.56&iddip=20140479
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/0E4BE9D1-B8E5-443B-A398-0E96D2ED7E4C/0/oficio%20circulado%2020170%202014.pdf
http://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1193495
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UNIÃO EUROPEIA 

Semana 17 a 21 de Março 2014 

JORNAL OFICIAL DA EU 

Regulamento (UE) n.o 248/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2014, que altera o 

Regulamento (UE) n.o 260/2012 no que se refere à migração para transferências a crédito e débitos directos a nível da 

União 

Regulamento (UE) n.o 250/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2014, que cria um 

programa para a promoção de acções no domínio da protecção dos interesses financeiros da União Europeia (programa 

Hercule III) e revoga a Decisão n.o 804/2004/CE 

Regulamento (UE) n.o 254/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2014, relativo a um 

programa plurianual «Consumidores» para o período 2014-2020 e que revoga a Decisão n.o 1926/2006/CE 

Regulamento (UE) n.o 256/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2014, relativo à notificação 

à Comissão de projectos de investimento em infra-estruturas energéticas na União Europeia, que substitui o Regulamento 

(UE, Euratom) n.o 617/2010 do Conselho e revoga o Regulamento (CE) n.o 736/96 do Conselho 

Regulamento (UE) n.o 282/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março de 2014, relativo à criação de um 

terceiro Programa de acção da União no domínio da saúde (2014-2020) e que revoga a Decisão n.o 1350/2007/CE  

Regulamento (UE) n.o 283/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de Março de 2014, relativo às orientações 

para as redes transeuropeias na área das infraestruturas de telecomunicações e que revoga a Decisão n.o 1336/97/CE  

Diretiva 2014/26/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de Fevereiro de 2014, relativa à gestão colectiva dos 

direitos de autor e direitos conexos e à concessão de licenças multiterritoriais de direitos sobre obras musicais para 

utilização em linha no mercado interno 

 

ACTOS LEGISLATIVOS 

ACTOS NÃO LEGISLATIVOS 

Regulamento (UE) n.o 272/2014 da Comissão, de 17 de Março de 2014, que altera o Regulamento (CE) n.o 297/95 do 

Conselho no que se refere ao ajustamento das taxas cobradas pela Agência Europeia de Medicamentos com base na taxa 

de inflação 

Decisão de Execução da Comissão, de 17 de Março de 2014, que altera a Decisão 2011/130/UE que estabelece requisitos 

mínimos para o processamento transfronteiras de documentos assinados electronicamente pelas autoridades competentes 

nos termos da Diretiva 2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos serviços no mercado interno 

 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0001:0003:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0001:0003:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0006:0013:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0006:0013:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0006:0013:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0042:0056:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0061:0068:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0061:0068:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.086.01.0001.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.086.01.0001.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.086.01.0014.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2014.086.01.0014.01.POR
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0072:0098:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0072:0098:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:084:0072:0098:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:079:0037:0039:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:079:0037:0039:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:080:0007:0009:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:080:0007:0009:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2014:080:0007:0009:PT:PDF
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COMISSÃO EUROPEIA 

A UE apoia direito à água potável e ao saneamento básico 

A Comissão intensificará os esforços para melhorar a qualidade da água, as infra-estruturas hídricas e o saneamento básico, 

na sequência do êxito da primeira iniciativa de cidadania europeia. 

 

COMUNICAÇÕES E INFORMAÇÕES 

Comunicação da Comissão sobre as taxas de juro em vigor aplicáveis na recuperação de auxílios estatais e as taxas de 

referência/actualização para 28 Estados-Membros aplicáveis a partir de 1 de Abril de 2014 [Publicado de acordo com o 

artigo 10.º do Regulamento (CE) n.o 794/2004 da Comissão de 21 de Abril de 2004 (  JO L 140 de 30.4.2004, p. 1)] 

 

Semana 17 a 21 de Março 2014 

CONSULTA PÚBLICA 

Transportes: 

Consulta dirigida às partes interessadas sobre a introdução de medidas harmonizadas destinadas a avaliar a pegada de 

carbono dos serviços de transporte de passageiros e mercadorias na Europa 

21.03.2014 – 13.06.2014 

 

Angela Ferreira 
(detalhe) 

S/ título,2004 
Madeira e tela  

110 x 180 x 50 cm 
Obra da Colecção da Fundação PLMJ 

http://ec.europa.eu/news/justice/140319_pt.htm
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:080:0007:0007:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:C:2014:080:0007:0007:PT:PDF
http://ec.europa.eu/transport/themes/sustainable/consultations/2014-06-13-harmonised-carbon-footprinting-measures_en.htm
http://ec.europa.eu/transport/themes/sustainable/consultations/2014-06-13-harmonised-carbon-footprinting-measures_en.htm
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PORTAL DO GOVERNO 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte: 

- Proposta de lei para autorizar o Governo a simplificar o regime de acesso e de exercício de diversas actividades de 

comércio, serviços e restauração e a estabelecer o regime contra-ordenacional respectivo. 

Pretende-se aprovar um regime de acesso e exercício a actividades económicas baseado na desburocratização e na 

clarificação legislativa, processo já iniciado com o Licenciamento Zero e com o Sistema da Industria Responsável (SIR). 

- Os termos da extinção da SIEV - Sistema de Identificação Electrónica de Veículos, S.A., sociedade de capitais totalmente 

públicos. 

- Estatutos da Autoridade da Mobilidade e dos Transportes (AMT), na sequência da lei-quadro das entidades administrativas 

independentes com funções de regulação da actividade económica, procedendo também à alteração da orgânica do 

Ministério da Economia. 

- Proposta de lei que estabelece os requisitos de acesso e exercício da actividade das entidades e profissionais que atuam na 

área dos gases combustíveis. 

- Resolução que visa promover a dinamização e divulgação da bolsa de terras, contribuindo para o alcance do máximo 

aproveitamento e utilização agrícola, florestal ou silvopastoril do território rural português. 

(…) 

 

 

COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 20 DE MARÇO DE 2014 

http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20130919-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20140320-cm-comunicado.aspx

